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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Aparecida de Fátima Silveira Machado, em setembro de 2001, efetuou matrícula no Centro Estadual de Educação Supletiva “Presidente Tancredo Neves”, em Bauru, para cursar Educação Artística e Física, mediante a apresentação de Atestados de eliminação das demais disciplinas expedidos pelo Centro de Exames Supletivos da Secretaria de Estado da Educação e SENAI –Telecurso 2000.

1.1.2  Em 16-12-2001, submeteu-se a exame final em Física, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, realizado pela Secretaria de Educação, que firmou convênio  com  instituição devidamente credenciada por este Colegiado, para realizar os exames de validação aos alunos das Telessalas e Centros Estaduais de Educação Supletiva. Por não obter resultado satisfatório, não lhe foi expedido o certificado de conclusão do ensino médio.

1.1.3 A direção do CEES “Tancredo Neves” entendeu necessário solicitar um posicionamento sobre o assunto à D.E./R.Bauru cuja orientação foi no sentido de que a escola emitisse certificado parcial de eliminação de disciplinas “até que a aluna realize outro exame de validação.”.

1.1.4 Inconformada com tal decisão, a requerente solicitou fosse o seu caso encaminhado à manifestação deste Colegiado, alegando que  seu conhecimento, numa análise global, está acima da média e que há 10 anos trabalha numa empresa ocupando um cargo que exige a conclusão do ensino médio.

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1 Os Centros Estaduais de Educação Supletiva (CEES) e Tele-curso 2000 foram autorizados a ministrar cursos de Educação de Jovens e Adultos - com atendimento individualizado e presença flexível – nos termos da Deliberação CEE nº 09/99, posteriormente alterada pela Deliberação CEE nº 14/2001, que “Dispõe dobre o funcionamento de cursos de educação a distância e de presença  flexível no Estado de São Paulo” cujo artigo 1º apresenta os seguintes termos:

                     “Os alunos matriculados a partir de 20-04-01 em cursos de Ensino

                      Fundamental e Médio, autorizados com  fundamento  nas  Delibe- 
                      rações CEE nºs.11/98 e 09/99, somente poderão receber seu cer- 

                      tificado de conclusão, após  comprovarem aprovação  em  exame

                      presencial realizado em instituição  especificamente  credenciada

                      para esse fim.”
A Secretaria de Estado da Educação, em 2001, ao invés de solicitar credenciamento, optou por estabelecer convênios com instituições que já haviam sido credenciadas por este Colegiado e ofereceu os exames de validação aos alunos dos CEES e Telecursos 2000, em dezembro de 2001, a fim de expedição de certificados aos que fossem aprovados nos exames presenciais, conforme exigência do mencionado artigo 1º da Deliberação CEE nº 14/01 cujos artigos seguintes estabelecem regras para as escolas que ministram cursos da espécie, sem deixar qualquer possibilidade de recurso ou reconsideração de avaliação final.

Já, em 2002, em atendimento às reivindicações dos Centros Estaduais de Educação Supletiva, a Secretaria de Estado da Educação optou pelo credenciamento e, nos termos do Parecer CEE nº 325/02, aprovado em 28-08-02, passou a ser responsável pela avaliação final prevista na Deliberação CEE nº 14/01 a ser aplicada pelo referidos Centros e, ainda, “dos cursos mantidos  pelas Universidades Estaduais ou outras instituições públicas, instaladas por força de convênio com a Secretaria da Educação.”

Esse Parecer, além de credenciar a SEE, deu-lhe autonomia para solucionar os casos que se converteram em problemas aos alunos que buscaram certificação de curso por meio de eliminação das disciplinas nos CEESs, tais como o da presente requerente:

              “Cabe, ainda, autorizar expressamente a SEE a resolver situações

               pendentes, por meio da avaliação de  competências  e  expedição 
               certificado de conclusão, através dos CEESs e uma ou mais esco- 

               las nos municípios, em todas as regiões do Estado de São Paulo.”

Assim, a situação de Aparecida de Fátima Silveira Machado deve ser resolvida pelo Centro Estadual de Educação Supletiva “Presidente Tancredo Neves”, de Bauru, de acordo com as instruções expedidas pela Secretaria de Estado da Educação.

2. CONCLUSÃO 
2.1 Indefere-se o recurso interposto por Aparecida de Fátima Silveira Machado.

2.2 A vista do exposto, casos como o do presente recurso que tratam de certificação final, a ser expedida por escolas da rede estadual de ensino, deverão ser resolvidos no âmbito da Diretoria de Ensino, de acordo com as orientações expedidas pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 02 de setembro de 2002

a)Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 18 de setembro de 2002.

a) Consº.Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães 

                       Presidente da CEB
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